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No ambito do projecto A Estratégia de Lisboa numa Sociedade do Conhecimento sem
Fronteiras, o Instituto de Estudos Estratégicos e Internacionais realizou, nos dias 1 e 2
de Marco de 2007, uma conferéncia internacional destinada a tornar publico o trabalho
desenvolvido pela equipa de peritos internacionais que colaboraram nesta pesquisa.
Mais do que fazer um balango dos resultados atingidos pela Estratégia de Lisboa, a
conferéncia propunha-se perceber se existe uma «agenda global comum», no ambito
da qual se reflectiiam, em diversas regifes, muitas das preocupacdes as quais a

Estratégia de Lisboa pretende dar resposta.

O ponto de partida foi a percepgcédo da existéncia de um conjunto de desafios e de
oportunidades que, para além de se colocarem a Unido Europeia, sdo também objecto
de atencdo em varios paises e regides, pelo que a Estratégia de Lisboa encontra
equivalentes em outras areas geograficas. Na conferéncia estiveram presentes peritos
dos Estados Unidos, Japéo, China e Brasil, assim como especialistas em questdes do
Mediterraneo, representantes da Comissdo Europeia, representantes do sector

empresarial portugués.

A nocédo de que uma sociedade baseada no conhecimento e na inovacdo é a melhor
forma de responder aos desafios da globalizagdo é um dos pilares em que assentou a
concepcgdo da Agenda de Lisboa. Esta ideia esté longe de ser um exclusivo europeu, e
as realidades dos paises que foram analisados no a&mbito do projecto apontam para
uma aposta nesse mesmo sentido. Os planos e iniciativas que ai estdo em curso
representam, uma opc¢ao estratégica semelhante a Estratégia de Lisboa da Unido
Europeia (ainda que menos abrangente) — sdo programas governamentais destinados
a promover uma sociedade baseada ho conhecimento, a aposta na inovacao e o reforco

do papel da educacéo e da qualificacdo dos trabalhadores.

N&o obstante estas opcdes, em determinados casos, a realidade esta longe de
corresponder a retérica governamental. Como salientou George Joffé, da Universidade
de Cambridge, tal sucede inclusivamente no caso da Unido Europeia, j& que toda a

Estratégia de Lisboa se baseou nos principios da integragdo econodmica, presumindo as
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liberdades de circulacdo de bens e capitais, mas onde uma terceira liberdade —
fundamental — esta ainda por cumprir: a liberdade de circulacéo dos trabalhadores. Além
disso, o facto de a UE instar os Estados seus vizinhos a subscreverem os seus valores
e as suas politicas econémicas ndo vai ao ponto de permitir a sua adesdo ao clube
europeu; limita-se a conceder, no maximo, um estatuto de parceria ou de cooperacao
gue, para este investigador, ndo parece ser proporcional ao que é exigido. No caso do
Mediterraneo, onde a UE centra parte importante da sua actuacdo em termos de Politica
Europeia de Vizinhanca (PEV), o papel da Agenda de Lisboa permanece ainda bastante
indefinido, uma vez que a Parceria Euro-Mediterranica e a PEV irdo fundir-se no decurso
de 2007, e muitas questBes estdo ainda por resolver, nomeadamente no que concerne

a integracdo do mercado.

Uma outra questdo central que enforma a discussao sobre a influéncia da Agenda de
Lisboa no Mediterraneo €, ainda segundo George Joffé, o tema da imigracao,
nomeadamente no que diz respeito a imigracéo dos trabalhadores mais qualificados. A
saida sistemética desta franja de trabalhadores é uma caracteristica sociolégica
estrutural dos paises do Norte de Africa e do Médio Oriente e que cria tens&o entre a
UE e estes paises — tensao esta que ndo é reconhecida pelos lideres europeus e que,

consequentemente, ndo é devidamente combatida.

As conclusdes principais que a Conferéncia permitiu retirar centram-se a volta de duas
ideias-chave: por um lado, existe matéria para se definir uma agenda comum a todos
estes paises, ja que os desafios sdo, na sua maioria, comuns a todos eles, e nao
especificos de um ou outro; por outro, ainda que os temas da inovacédo e da sociedade
do conhecimento tenham passado a integrar o discurso oficial e as politicas tanto da
Unido Europeia como de outros paises, existem ainda algumas praticas governamentais
gue impedem a concretizacdo de muitos dos preceitos estipulados nos planos
estratégicos supra referidos e que, assim, revelam as dificuldades que ainda existem
para qualquer pais ou regidao estabelecer uma sociedade verdadeiramente baseada no

conhecimento e na inovagao.

A Estratégia de Lisboa no quadro internacional

Para além de constituir um ambicioso programa de reforma das politicas econémicas e
sociais para o conjunto dos Estados membros da UE, a Estratégia de Lisboa é vista com
bastante atencéo por paises terceiros, eles préprios empenhados na reformulagédo das

suas politicas de desenvolvimento. Pedimos a dois especialistas, um nos Estados



Unidos (Chyio Kobayashi) e outro no Brasil (Mario Salerno) que nos falassem, por um
lado, das «estratégias de Lishoa» dos seus paises e, por outro, de como vém o impacto

nas relacdes bilaterais da Agenda europeia.

Quais sédo os principais objectivos e desafios que se colocam ao seu pais, relativamente
ao desenvolvimento da sociedade do conhecimento? Esta agenda é prioritaria na

formulacao da politica interna?

Chyio Kobayashi (CK): Os principais objectivos dos Estados Unidos séo a sustentacao
e o reforco da lideranca econdmica e tecnolégica na economia global. Os desafios
incluem o declinio das capacidades basicas de investigacéo, o decréscimo dos recursos
humanos em termos de ciéncia e tecnologia, e um desempenho abaixo do necessario
no ensino secundario, ao nivel da ciéncia e da matematica. Estas areas sao
consideradas prioritarias, tanto pelo governo federal como pelos estados.
Mario Salerno (MS): Ap6s mais de vinte anos de auséncia, em Novembro de 2003 foram
lancadas as Diretrizes de Politica Industrial, Tecnologica e de Comércio Exterior
(PITCE), com o objectivo de mudar o patamar competitivo da industria brasileira, rumo
a inovacao e diferenciacéo de produto. Pesquisas realizadas no Brasil, envolvendo mais
de 95% do valor acrescentado na industria, mostram que uma estratégia de inovacéo e
diferenciacdo de produto tem uma correlacdo altamente positiva com um
desenvolvimento sustentavell . Foi criado um novo quadro institucional para responder
aos desafios: novas leis - inovacgao, incentivos fiscais a I&D na empresa, biosseguranca,
informatica; novas linhas de financiamento; novas instituicdes para coordenacao do
sistema nacional de inovagdo — Agéncia Brasileira de Desenvolvimento Industrial, e
Conselho Nacional de Desenvolvimento Industrial (envolvendo Ministros, Empresarios
e Sindicalistas) para a discussdo das linhas gerais da politica.
Ainda em 2003$, o governo lancou o programa Brasil Trés Tempos (Br3T), almejando
tracar diretrizes estratégicas para o pais, com metas calendarizadas: 2007 (final do
plano plurianual 2004-2007); 2015 (metas do milénio); 2022 (200 anos de
independéncia). O Br3T organiza uma série de prospeccdes (foresights), mapas
tecnolégicos e mobilizacdes da sociedade em torno de temas prioritarios, como o

conhecimento.

Qual é a perspectiva do seu pais em relagcéo a Estratégia de Lisboa? Quais os aspectos

mais salientados?

CK: Alguns sdo muito cépticos, enquanto outros acreditam nesta perspectiva mais



abrangente. As vozes mais criticas afirmam que a Estratégia de Lisboa ndo esta
suficientemente centrada, e que ndo € boa ideia incluir as questdes sociais. Outros
afirmam que o facto de ter objectivos tdo ambiciosos € um grande passo ha direccdo
certa, e que a Estratégia de Lisboa, baseada na compreensdo da economia do
conhecimento, €é uma  estratégia ganhadora na  economia  global.
MS: A Estratégia de Lisboa ajudou a criar a consciéncia da necessidade de politicas de
inovacao mais consistentes. Mas ha sempre a preocupacdo com 0 uso de parametros

técnicos, como novas barreiras ao comércio.

Relativamente as relagBes entre o seu pais e a Europa, nos temas da Estratégia de
Lisboa, quais deveriam ser as prioridades para a futura cooperacédo bilateral?
CK: As areas prioritarias para os Estados Unidos e a Europa incluem a medi¢do da
inovacdo, a avaliacdo das politicas, troca de informacdo sobre boas préaticas e a
formagcdo de um quadro internacional para a colaboracdo na inovacdo. Os Estados
Unidos, a Unido Europeia e 0 Japao devem cooperar ao nivel da energia e do ambiente,
trabalhando juntos para encontrar um cenario de soft landing para a economia global.
MS: Uma cooperacdo deve respeitar a agenda de cada pais envolvido. O mais
importante é o intercAambio em termos metodolégicos e de conhecimento, ndo de
recursos. O Brasil e os paises europeus tém fortes lagos culturais, mas pode-se inovar
nesse campo. Poder-se-ia desenvolver redes de conhecimento entre pequenas
empresas, metodologias de indicadores para avaliacdo de politicas e para auxilio &

gestdo da inovagao nas empresas.

Estratégia de Lisboa, componente da accdo externa da  Unido
Normalmente descrita como um projecto interno, a Estratégia de Lisboa comeca a ser
vista também como um instrumento facilitador das rela¢cdes da Europa com outras
grandes regifes do Mundo. Dois analistas da politica europeia — Hans Mertens e Mario
Telo - reflectem acerca da forma como a Estratégia de Lisboa pode reforgar o perfil da

Europa na cena internacional.

Quais os aspectos da Estratégia de Lisboa que considera terem mais potencial de

integracdo na politica externa da Uniao?

Hans Martens (HM): A sociedade do conhecimento tem um caracter global, pelo que é
uma componente natural da cooperacao internacional promovida pela UE. Nesta érea,
os Estados membros da Unido podem nem sempre estar na lideranca, o que deveria
levar a mais cooperacdo global, e ndo a menos. Isto leva a uma necessidade de

cooperagdo internacional e de trocas entre investigadores em &reas marcantes das



actividades educacionais. A Europa necessita de «importar» incentivos para se tornar
mais inovadora, e tal pode ser promovido através da cooperacao internacional e da troca

de experiéncias.

Por outro lado, a Europa tem, provavelmente, o maior potencial do Mundo em termos
de coesédo social e tem diversos exemplos de boas praticas na combinagdo entre
inclusdo social e reforco da competitividade. Também no desenvolvimento de boas
praticas de governacédo existe um potencial para a politica externa da Unido. A Europa
tem um sector publico mais vasto do que a maior parte do mundo, e nalguns locais
existe uma correlagdo positiva entre um eficiente — mesmo que grande — sector publico

e uma alta competitividade.

Mario Telo (MT): A Estratégia de Lisboa deveria estar no centro das relacdes externas
da Unido. O que fazemos no seio da Unido, a este nivel, € um contributo para a
governacdo externa e global, no que ao papel internacional da UE diz respeito. O
projecto Galileu, por exemplo, & crucial tanto para as relacées com a india e com a China
como com os Estados Unidos. Mas, por outro lado, também é fundamental para
conseguir algum distanciamento e uma maior independéncia em relagéo aos Estados
Unidos, pois permite a Europa desempenhar um papel na partilha de tecnologias, na
criacdo de parcerias estratégicas com diversos paises emergentes. Este € um exemplo
do enorme papel potencial do conhecimento, e também do papel da Europa enquanto
poténcia civil.
Os Estados membros prezam muito a sua presenca internacional na sociedade do
conhecimento. O risco que corremos é que haja uma competicdo entre Estados
membros no que a dimenséao internacional diz respeito. Uma dimenséo internacional
britAnica, outra francesa, outra espanhola, a influenciar a América Latina... Este é 0
perigo, e é por isso que a Estratégia de Lisboa é tdo importante, como contraponto as
accdes nacionais. Quando comegamos a Estratégia de Lisboa, no ano 2000, estavamos
totalmente conscientes do risco de competicdo entre os Estados membros, do risco de
termos competicdo em vez de coordenacdo. Ndo sendo um actor uno, a Europa pode
criar uma espécie de cacofonia, o que seria um mau contributo para a integracao
europeia. Quando, pelo contrario, agimos a uma sé voz, tal significa um contributo para
a integracao, pois existe um efeito espelho, onde se revéem os méritos da integracao.
Quando se discute de forma unida com a China, estamos nds préprios a ficar mais

unidos e coerentes. Este € o desafio para a proxima década.



A Estratégia de Lisboa € uma mais-valia para o reforco do papel da Unido enquanto

actor internacional? De que forma?

HM: A grande mais-valia do processo de Lisboa podera vir a ser, provavelmente, o facto
de constituir um quadro de referéncia para as reformas estruturais na Europa, numa
altura em que o papel de outras politicas economicas (fiscais e monetarias) decresceu,
em consequéncia da integracdo monetéaria. As reformas estruturais também séo cada
vez mais importantes na cena global, impulsionadas pela necessidade de mudancga e
de criagdo de mais-valias, dada a crescente competicdo internacional. Mesmo que se
duvide, por vezes, da possibilidade de alcancar as metas de Lisboa, o processo reforgou
a atencao prestada pelos decisores politicos europeus as reformas estruturais, de uma
forma improvavel na auséncia deste quadro, e estd a reforcar cada vez mais a UE
enquanto actor econdmico e social internacional, reforcando simultaneamente a

capacidade de a Unido actuar na cena internacional.

MT: Sim, a todos os niveis: educagdo, cooperacdo no dominio da investigacao,
cooperagcdo quando se fazem acordos comerciais ndo somente bilaterais mas com
regides. Os acordos regionais com o Mercosul, a india, a ASEAN, por exemplo, s&o
parte do exercicio do poder civil da Unido a nivel internacional, incluindo em termos
estruturais. O que designo por «poténcia estrutural» é o poder baseado no
conhecimento, e esse é muito mais importante do que o poder militar. O poder baseado
no conhecimento e na tecnologia, na educac¢do e na investigacao, € mais forte e mais
importante do que o poder militar. Infelizmente, ou ndo, a Europa ndo é uma poténcia
militar. Assim, para nés, o que chamamos soft power é tudo o que temos.
E € por isso que precisamos de um novo conceito. Ndo podemos pegar num conceito
originario dos Estados Unidos e aplica-lo a uma realidade completamente diferente,
como é a Unido Europeia. Por isso, prefiro usar o termo «poténcia civil», que nao é
«poténcia civilizadora» A ideia de «civilizar» o0 mundo nao é eurocéntrica. O conceito de
«poténcia civil» ndo € normativo; é analitico e realista — € um poder novo; ndo é similar
ao dos Estados Unidos — e necessitamos de uma novo conceito para lidar com uma

nova realidade.

A Comisséo Europeia declarou recentemente, na Comunicacdo Europe in the World -
Some Practical Proposals for Greater Coherence, Effectiveness and Visibility (Junho de
2006) que a agenda de Lisboa deveria ser usada para reforcar a «projeccéo externa das

politicas internas da UE». Até que ponto os varios actores estdo a seguir esta



recomendacdo? Que medidas serdo necessarias para que o fagcam?
HM: Alguns dos aspectos centrais da cooperacao internacional ja foram mencionados,
e existem certamente outros dominios onde se pode cooperar. Por outro lado, ndo ha
duvida de que a UE ndo tem capacidade para projectar internacionalmente as suas
soluc@es internas, seja devido a uma auto-promocao por parte dos Estados, seja porque
o quadro de accao externa da Unido nao esta suficientemente desenvolvido, para la das
areas tradicionais nas quais a UE tem uma longa tradi¢cdo de politicas externas, como,

por exemplo, em termos de comércio e de desenvolvimento.

Seria muito Gtil criar um quadro de referéncia para uma accao internacional comum nas
areas abrangidas pela agenda de Lisboa, e ndo 0s sucessos e interesses nacionais, e
/ou um maior papel para a Comissao Europeia nesta area. A projeccao de solucdes, por
exemplo na area da coeséo social e das boas praticas de governacao é particularmente
importante na vizinhanca mais préxima. No Norte de Africa e na Europa de Leste,
encontramos sistemas em relagdo aos quais a UE estara muito dependente nos
préximos anos mas que, simultaneamente, poderiam beneficiar politica, econdémica e
socialmente com a «projeccdo externa das politicas internas da Unido».
MT: E uma boa quest&o — e uma boa citagdo, uma vez que a Comiss&o levou seis anos
para o entender. Existe um problema de comunicac¢édo entre as direc¢des-gerais da
Comisséo. Fomos conselheiros da Direc¢éo-Geral de Investigacdo durante cinco anos
e demos muitos contributos em termos de relacdes externas, através de missfes em
diversas regiées do Mundo. Foi muito dificil fazer com que os relatérios dessas missées
fossem contributos para a Comissdo, no seu conjunto. Informavamos a DG
Investigagdo, mas, por exemplo, a comunicagéo entre esta DG, a DG Relagdes Externas
(que deveria coordenar essas missdes), a DG Comércio, a DG Cooperacao, a DG Social
(que também se ocupa de relacdes externas) era dificil. Parece uma espécie de politica
externa fragmentada, quando o que é preciso € mais coeréncia, mais consisténcia e um
guadro estratégico. Este documento de Junho de 2006 é um passo na direccdo certa,

mas receio bem que seja apenas um primeiro passo.
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